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o Amor é assim, 

quando menos se espera floresce, passa por percalços, 

mas quando é verdadeiro nunca se acaba. 

Apesar do tempo, da distância, das adtffsidades, das diferenças, 

O Amor continua resplandecendo como o brilho da 

lua cheia, porque o amor verdadeiro não perece, não se 

vangloria, não guarda rancor, 

O Amor não se alegra com a injustiça, mas se alegra com 

a verdade. 

O Amor não se cobra, não se acha nas vitrines, não tem valor 

pecuniário, é algo maior do que isso, é magnífico, é sublime. 

É a mais pura manifestação de sentimento. 

É obra de Deus. 

É para sempre! 


Márcio Berta Alexandrino de Oliveira 



--------'------------ ------- - ------------ - ------- - - - -- ------ ­

pais quando a distância nos separava. Por fim, a todos os amigos, mestres e 

professores que passaram por minha caminhada até hoje e que contribuíram 
para o senso crítico e a coragem de enxergar estes temas com outros olhos, 

sendo que a concretização de um projeto com esta natureza não se deve apenas 

aos seus autores, mas antes, a todos aqueles que de forma direta ou indireta se 

envolveram. Em especial aos coautores Márcio e Layon que possibilitaram a 

minha presença neste projeto e que gozam do meu maior respeito e carinho, 
pois é assim que os amigos se distinguem". 

Allan Dias Toledo Malta 

"Dedico este trabalho a Deus, pois Dele é toda honra e glória. A minha 

família (Vivaldino, Cléo e Lucas) por serem combustíveis da minha vida. A 

minha amada noiva, Williana, por todo amor, carinho e incentivo destinado à 

minha pessoa, bem como pela compreensão nas minhas ausências, certamente, 

sabedora de que em busca de um futuro ainda melhor para nós. Ao meu amigo 

e coautor deste livro, Dr. Márcio Berto Alexandrino de Oliveira, pelo convite 
em participar desta obra, do qual saberei cultivar ao longo de minha jornada 

profissional. Por fim, consagro esta simplória obra a todos aqueles acusados 
pela prática de improbidade administrativa, bem como de seus defensores, na 

esperança que sej a útil de modo justo". 

Layon Nícolas Dias Pereira 
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